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PREFÁCIO À 1ª EDIÇÃO

O Prof. dr. Marcelo Negri Soares me honrou com o convite para prefaciar a 
presente obra, que é fruto de sua tese de doutorado, intitulada “Tutela Antecipa-
da na Ação Rescisória”, defendida em novembro de 2013 com muito talento e 
segurança perante banca examinadora composta pelos eminentes Professores Drs. 
William Santos Ferreira, José Roberto Neves Amorim, Rodrigo Otávio Barioni, 
Luiz Guilherme Pennachi Dellore e por mim, na qualidade de seu orientador.

A obra é densa e extensa, principiando pela visão abrangente e estruturan-
te do sistema processual com o capítulo da “Constituição, devido processo legal 
e coisa julgada no processo civil”. Segue com o estudo sobre a “ação rescisória”, 
conjugando, ao final, a situação de urgência concernente à “tutela antecipada na 
ação rescisória”.

O Prof. Marcelo Negri vem presentear a comunidade jurídica com a pu-
blicação de sua tese de doutorado, em opção interessante ao dividir o trabalho em 
três volumes, diante de sua extensão e da completude de cada capítulo.

No primeiro, o Autor aborda o princípio do “devido processo legal” com 
seus subprincípios como base à garantia constitucional da “coisa julgada”. Neste 
particular, preocupa-se com seus limites (objetivo e subjetivo), com a sua forma-
ção quando envolve decisões interlocutórias e com a polêmica sobre sua existên-
cia no processo de execução e cautelar.

O segundo volume destina-se à análise da ação rescisória, dissecando-a em 
relação aos seus requisitos de admissibilidade, objeto, natureza jurídica e proce-
dimento; também não se furta em desafiar as questões mais candentes que ef luem 
dos tribunais.

O terceiro volume envolve a ainda difícil problemática da “antecipação de 
tutela” – inserida no Código de Processo Civil há 20 anos – no bojo da ação 
rescisória. Aqui, lança luzes profundas sobre cada detalhe de seu procedimento, 
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como o momento, pressupostos específicos, a sua fungibilidade com as medidas 
cautelares e a tutela de evidência.

Como o leitor perceberá, essa trilogia serve de norte para as variadas e 
complexas questões que acorrem aos tribunais, tendo em vista que o Autor soube 
aliar a sua experiência como grande advogado, a didática do docente e as ref lexões 
com a pesquisa científica.

Com essas breves palavras, convicto de mais esse sucesso do Autor, como se 
deu com os seus outros livros (Factoring e Embargos infringentes), registro a minha 
honra de ter sido o seu orientador do Doutorado e o privilégio de poder partilhar 
da amizade de sua belíssima família (Matheus e o pequeno Lorenzo).

Sérgio Shimura

Desembargador do Tribunal de Justiça de São Paulo.
Professor Livre-docente pela PUC/SP.

Professor nos programas de Pós-graduação da PUC/SP  
e da Escola Paulista da Magistratura.



NOTA DE APRESENTAÇÃO À 2ª EDIÇÃO

Em 16 de março de 2015, por meio da Lei n. 13.105, publicou-se o Novo 
Código de Processo Civil. Com tamanha alteração no campo do direito processual 
civil, entendemos por bem revisarmos a primeira edição, a fim de ofertar ao 
querido leitor a presente obra, devidamente atualizada. 

Desta forma, com a intenção de mantermos o mesmo ideal exibido pela 
primeira edição, ou seja, a abordagem de aspectos importantes e também temas 
controversos sobre a ação rescisória, a segunda edição do livro foi elaborada. 

Esta, por sinal, foi inteiramente revisada, atualizada e ampliada conforme 
as novas regras processuais exibidas pelo CPC/2015 e doutrinas recentes elaboradas 
por autores renomados da área do direito processual civil. 

Esperamos, humildemente, que esta publicação sirva de auxílio aos eternos 
estudantes do direito, sejam eles graduandos, nobres colegas advogados ou demais 
membros da sociedade jurídica.
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ABREVIATURAS

ADI – Ação Declaratória de Inconstitucionalidade
AI – Agravo de Instrumento
AMB – Associação dos Magistrados do Brasil
art. – artigo
CDC – Código de Defesa do Consumidor
CF – Constituição da República Federativa do Brasil promulgada em 1988
CLT – Consolidação das Leis Trabalhistas
CPC – Código de Processo Civil de 1973, com atualizações vigentes
EC – Emenda Constitucional
ED – Embargos de Declaração
EUA – Estados Unidos da América
OAB – Ordem dos Advogados do Brasil
RE – Recurso Extraordinário
REsp – Recurso Especial
RISTF – Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal
RISTJ – Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça
RT – Editora Revista dos Tribunais
ss. – seguintes
STF – Supremo Tribunal Federal
STJ – Superior Tribunal de Justiça
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